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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

GABINETE DO DEPUTADO JUNIOR VIEIRA

PROJETO DE LEI Nº__________2026
Institui o Observatório Maranhense de Crimes Digitais contra Crianças e Adolescentes”, e dá outras providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:
Art. 1º - Fica instituído o Observatório Maranhense de Crimes Digitais contra Crianças e Adolescentes, com a finalidade de produzir, sistematizar, monitorar e divulgar informações relacionadas à violência digital praticada contra crianças e adolescentes no âmbito do Estado do Maranhão.
Art. 2º - O Observatório terá caráter permanente e constituirá instrumento de apoio à formulação, implementação e avaliação de políticas públicas voltadas à proteção da infância e da adolescência nos ambientes digitais.
Art. 3° - São objetivos do Observatório Maranhense de Crimes Digitais contra Crianças e Adolescentes:

I – coletar, organizar e analisar dados relacionados à violência digital contra crianças e adolescentes;

II – identificar padrões, tendências e fatores de risco associados à prática de crimes e violações de direitos em ambientes digitais;

III – subsidiar a elaboração de políticas públicas de prevenção, proteção e conscientização;

IV – fomentar estudos e pesquisas sobre segurança digital infantojuvenil;

V – contribuir para o fortalecimento da rede de proteção à criança e ao adolescente;

VI – promover a integração de informações entre os órgãos públicos envolvidos na prevenção e enfrentamento da violência digital;

VII – divulgar informações estatísticas que auxiliem a sociedade na compreensão dos riscos existentes nos ambientes virtuais.
Art. 4º - O Observatório poderá monitorar, entre outras situações:

I – exploração sexual infantil em ambientes digitais;

II – aliciamento virtual de crianças e adolescentes (grooming);

III – compartilhamento e divulgação de material de abuso e exploração sexual infantil;

IV – sextorsão;

V – cyberbullying;

VI – perseguição virtual (cyberstalking) contra crianças e adolescentes;

VII – vazamento de imagens íntimas;

VIII – utilização indevida da imagem de crianças e adolescentes;

IX – fraudes, golpes e práticas digitais que coloquem em risco a integridade física ou psicológica de crianças e adolescentes;

X – uso de tecnologias de inteligência artificial para criação ou manipulação indevida de imagens envolvendo crianças e adolescentes.

Art. 5º - Compete ao Observatório:

I – elaborar relatórios periódicos sobre a situação da violência digital contra crianças e adolescentes no Maranhão;

II – produzir diagnósticos regionais sobre vulnerabilidades e fatores de risco;

III – promover estudos técnicos e pesquisas;

IV – sugerir ações preventivas e educativas aos órgãos competentes;

V – disponibilizar dados estatísticos de interesse público, observadas as normas de proteção de dados pessoais e o sigilo legal;

VI – incentivar campanhas de conscientização sobre segurança digital.

Art. 6º - O Poder Executivo poderá celebrar acordos de cooperação técnica com:

I – universidades públicas e privadas;

II – centros de pesquisa;

III – Ministério Público;

IV – Defensoria Pública;

V – Conselhos Tutelares;

VI – órgãos de segurança pública;

VII – organizações da sociedade civil voltadas à proteção da infância e adolescência;

VIII – instituições especializadas em segurança digital e tecnologia da informação.
Art. 7º - O Observatório publicará, preferencialmente uma vez por ano, relatório contendo informações estatísticas, análises e recomendações relacionadas à violência digital contra crianças e adolescentes no Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A divulgação dos dados observará a legislação relativa à proteção de dados pessoais, ao sigilo processual e à proteção integral da criança e do adolescente.
Art. 8º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para sua fiel execução.

Art. 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11º - Revogam-se as disposições em contrário.
JUNIOR VIEIRA

DEPUTADO ESTADUAL PSD
JUSTIFICATIVA
A presente proposição legislativa tem o condão de criar mais um mecanismo de proteção contra o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes.
A crescente digitalização das relações sociais trouxe inúmeros benefícios para crianças e adolescentes, mas também ampliou significativamente sua exposição a novas formas de violência. Crimes como exploração sexual infantil online, aliciamento virtual (grooming), sextorsão, cyberbullying, vazamento de imagens íntimas e manipulação digital de conteúdo têm se tornado cada vez mais frequentes e sofisticados.

Apesar da relevância do tema, ainda há significativa escassez de dados sistematizados sobre a incidência dessas práticas no Estado do Maranhão. A ausência de informações consolidadas dificulta a elaboração de políticas públicas eficientes, a identificação de regiões mais vulneráveis e a implementação de estratégias preventivas direcionadas à realidade local.

Nesse contexto, a criação do Observatório Maranhense de Crimes Digitais contra Crianças e Adolescentes busca preencher importante lacuna institucional, permitindo a produção de conhecimento técnico e científico sobre a violência digital infantojuvenil no estado. A proposta possibilita a integração de informações entre órgãos públicos, instituições de pesquisa e entidades da sociedade civil, fortalecendo a atuação preventiva e a proteção dos direitos das crianças e adolescentes.

Além disso, o avanço das tecnologias de inteligência artificial e das plataformas digitais impõe novos desafios à proteção da infância, exigindo monitoramento constante das transformações tecnológicas e dos riscos emergentes. O Observatório contribuirá para que o Maranhão desenvolva políticas públicas baseadas em evidências, fortalecendo a rede de proteção e promovendo ambientes digitais mais seguros.

Dessa forma, a presente proposição representa importante instrumento de prevenção, planejamento e proteção social, alinhado aos princípios constitucionais da prioridade absoluta e da proteção integral da criança e do adolescente, razão pela qual se submete à apreciação dos nobres parlamentares.
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